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Introdução

A grande preocupação com relação ao 
sistema político brasileiro, quando da pro-
mulgação da Constituição de 1988, consoli-
dou-se em torno de sua viabilidade institucio-
nal. A governabilidade, que é entendida como 
sinônimo de produção legislativa e alteração 
do status quo nacional e antônimo de impasse 
institucional ameaçando a estabilidade do sis-
tema democrático, enraizou-se como o con-
ceito-chave dos estudos sobre o sistema polí-
tico brasileiro, sobretudo aqueles dedicados a 
analisar a relação entre os Poderes Executivo e 
Legislativo (Palermo, 2000; 2016).

Naquele momento, parte da literatura 
expressava preocupação e mostrava-se pessi-
mista com a permanência, no panorama da 
elaboração da Constituição de 1988, da “tra-
dição republicana [institucional] brasileira” 
(Abranches, 1988, p. 10), em que o exces-
so de veto-players (Ames, 2003) constituiria 
uma combinação que, em termos gerais, já 
criara uma crise institucional grande o sufi-
ciente para causar um Golpe de Estado em 
1964 (Santos, 1986) e, se mantido, traria 
impasses e inviabilizaria uma ação conjunta 
eficaz entre Legislativo e Executivo.

Mudando o escopo da análise, Figueire-
do e Limongi (1999) demonstraram elemen-
tos que distanciava o novo sistema da paralisia 

decisória e da debacle de 1964 (Santos, 1986), 
dentre eles a centralização da negociação no 
processo decisório e nos poderes legislativos e 
de agenda do Executivo, os quais passaram a 
ser entendidos como mecanismos auxiliares de 
governabilidade (Santos, 2006).

As bases institucionais do presidencia-
lismo de coalizão, calcadas na análise dessas 
variáveis endógenas ao processo decisório, 
consolidaram-se na ciência política brasileira 
e, ainda atualmente, são a explicação mais 
difundida da operacionalização de nosso 
sistema político na condução de políticas e 
agendas no meio institucional.

Recentemente, porém, os estudos das 
relações entre Poder Executivo e Legislativo 
parecem demonstrar que o processo decisó-
rio é mais complexo do que a operaciona-
lização inicial propôs. O arcabouço teórico 
desenvolvido, sobretudo por Figueiredo e 
Limongi (1999; 2007), foi – e é – essen-
cial para atestar a governabilidade do novo 
sistema, mas pretendemos demonstrar que, 
apesar de necessário, não é suficiente para ex-
plicar toda a dinâmica decisória do sistema 
político brasileiro.

Em suma, o argumento central deste 
artigo baseia-se no fato de que a atestação 
da governabilidade de forma suficiente pela 
concentração de poder decisional nas mãos 
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do Executivo e dos líderes partidários não 
se sustenta quando olhamos o sistema po-
lítico pela perspectiva da complexidade do 
processo decisório brasileiro. Enquanto a 
preocupação era dialogar com a literatura 
que previa novos insucessos na consolidação 
das democracias entre as décadas de 1980 e 
1990 (Linz, 1990; Linz; Lijphart; Valenzue-
la, 1991; Linz; Stepan, 1999; Mainwaring; 
Shugart, 1993), a observação sob forte base 
empírica e aglutinação de dados em matriz 
quantitativista, para a obtenção do padrão 
cooperativo de relacionamento entre os po-
deres, expandiu a compreensão da operacio-
nalização do presidencialismo de coalizão.

A motivação inicial era a compreensão 
da operacionalização do presidencialismo 
de coalizão a partir de forte base empírica 
e aglutinação de dados em matriz quantita-
tivista (Limongi, 2010, p. 50). Houve, por 
exemplo, importante inflexão inspirada pelos 
estudos europeus parlamentaristas nas coali-
zões governativas, sobretudo em sua forma-
ção e gerenciamento (Batista, 2013; Freitas, 
2016a; Freitas; Araujo, 2016). O Executivo, 
tomado como ator plural e, principalmente, 
a mudança de interpretação do comporta-
mento e das motivações dos parlamentares 
e partidos, mostram-nos a complexidade de 
inter-relações na função legiferante de nos-
sos representantes. 

Em contrapartida, argumentos críticos 
ao funcionamento do processo decisório 
brasileiro voltam a aparecer com mais for-
ça, sob diversas fundamentações teóricas e 
empíricas, modelando o presidencialismo de 
coalizão como um arranjo subótimo (Melo; 
Pereira, 2013), que introduz instabilidades 

1 Ainda, em certa medida, em relação à própria estabilidade da democracia, vistos os polêmicos últimos eventos do 
sistema político brasileiro, que não nos permitem mais afirmar que, a despeito da discussão sobre a governabilida-
de, a democracia mantém-se estável. Agradeço ao parecerista do periódico por ter-me atentado a esse ponto.

2 Agradeço a metáfora à professora doutora Simone Diniz.

(Avritzer, 2016) e está sujeito até mesmo a 
um possível mau direcionamento da má-
quina pública e consequentes decisões por 
rent-seeking (Santos, 2016), a partir da per-
meabilidade ocasionada pelas contribuições 
privadas às campanhas eleitorais em relação 
à atuação de grupos privados. 

A questão da governabilidade, apesar da 
defesa de um consenso por parte da literatu-
ra (Power, 2010; Palermo, 2016), ainda per-
manece analisada pelo prisma da condução 
do governo e de suas agendas1. Este artigo 
busca, portanto, aliado a alguns dos avanços 
recentes da literatura no entendimento do 
funcionamento das instituições representati-
vas brasileiras no mote de seu processo deci-
sório, instigar a diversidade de métodos e ob-
jetos para uma compreensão mais profunda 
sobre o funcionamento do sistema político 
brasileiro. Uma metáfora útil para o proces-
so que buscamos é a aproximação às árvores 
ante a floresta bem mapeada2.

A primeira seção retoma os argumentos 
e métodos das bases institucionais do presi-
dencialismo de coalizão em contraposição à 
literatura que via com desconfiança o fun-
cionamento do sistema político brasileiro 
a partir da redemocratização. A segunda 
seção é destinada a preparar o terreno con-
ceitual  e interpretativo da dinâmica entre 
cooperação e conflito no presidencialismo 
brasileiro. A terceira seção busca apresentar 
as novas variáveis e análises que demons-
tram a maior complexidade do funciona-
mento do sistema político brasileiro, fruto 
de esforço recente da literatura. A conclu-
são aponta limites e desafios e retoma a ar-
gumentação do texto.
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O dilema institucional brasileiro 
e as bases institucionais do 
presidencialismo de coalizão

Sérgio Abranches (1988), no limiar 
da promulgação da Constituição de 1988, 
apresentou o diagnóstico de dilemas a serem 
enfrentados pela nova ordem política que 
se desenhava à luz das demais experiências 
democráticas brasileiras. Ante um quadro 
social heterogêneo, pelo crescimento das de-
mandas sobre o Estado e dos contrastes entre 
estruturas históricas, tais como o clientelis-
mo e “as forças do progresso” (Abranches, 
1988, p. 7), o desafio era

encontrar um ordenamento institucional 
suficientemente eficiente para agregar e 
processar as pressões derivadas desse quadro 
heterogêneo, adquirindo, assim, bases mais 
sólidas para sua legitimidade, que o capacite 
a intervir de forma mais eficaz na redução 
das disparidades e na integração da ordem 
social (Abranches, 1988, p. 7-8).

Quanto à dinâmica da política brasilei-
ra, em termos mais específicos, Abranches 
chama a atenção à

coexistência, nem sempre pacífica, de ele-
mentos institucionais que, em conjunto, 
produzem certos efeitos recorrentes e, não 
raro, desestabilizadores. Constituem  o 
que se poderia classificar, com acerto, as 
bases de nossa tradição republicana: o 
presidencialismo, o federalismo, o bica-
meralismo, o multipartidarismo e a repre-
sentação proporcional. [...] Tais caracte-

3 Além disso, as análises pautavam-se na literatura preocupada com a consolidação da democracia, tendo como foco 
principal evitar a reversão dos processos de transição, extrapolando um rol de variáveis essencialmente institucio-
nais para outras vinculadas a teorias da modernização, “incorporando às suas análises o pessimismo característico 
dos estudos sobre ‘a ordem política nas sociedades em mudança’” (Limongi, 2010, p. 29).

rísticas compõem uma ordem política que 
guarda certas singularidades importantes 
no que diz respeito à estabilidade institu-
cional de longo prazo, sobretudo quando 
analisadas à luz das transformações sociais 
por que passou o país nas últimas quatro 
décadas, do grau de heterogeneidade es-
trutural de nossa sociedade e da decorrente 
propensão ao conflito (Abranches, 1988, 
p. 10, grifos nossos).

O pessimismo em relação a esse conjun-
to de escolhas institucionais tinha respaldo 
na literatura que trabalhava em perspectiva 
comparada (Linz, 1990; Linz; Stepan, 1999; 
Mainwaring; Shugart, 1993). Ao observar o 
panorama de transições à democracia após 
períodos ditatoriais em diversos países, tal 
literatura traçava prognósticos e sugestões 
quanto a quais fórmulas institucionais ado-
tar com o intuito de estabelecer democracias 
estáveis e consolidadas, evitando-se que no-
vas crises resultassem em novas rupturas e 
regimes excepcionais.

Com base nos dados de que 24 dos 
31 países que conseguiram se manter em 
um quadro de normalidade democrática, 
entre 1967 e 1992, eram parlamentaris-
tas (Mainwaring; Shugart, 1993), somado 
ao retrospecto da América Latina, majo-
ritariamente presidencialista e também 
em grande monta acometida por regimes 
excepcionais no mesmo período, a busca 
por estabilidade e governabilidade tomou 
como variáveis independentes algumas 
macroinstituições — o sistema de governo, 
o sistema partidário, a presença de regimes 
federais e o sistema eleitoral3.
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O presidencialismo mostrava-se perigo-
so (Linz, 1990) por conta da falta de flexi-
bilidade ante situações críticas. Ao fixar os 
mandatos do chefe do Executivo e dos parla-
mentares, não disporia de nenhum mecanis-
mo de escape na normalidade democrática4, 
como o faz o parlamentarismo — mediante 
a convocação de novas eleições, da disso-
lução do parlamento e do voto de descon-
fiança, por exemplo. Além disso, o sistema 
de governo presidencial contaria com dupla 
legitimidade popular, em que Executivo e 
Legislativo, ao se elegerem por pleitos sepa-
rados e diferentes tipos de eleitorado, se re-
lacionariam de maneira conflitiva, principal-
mente em função de suas agendas distintas 
e da falta de mecanismos que induziriam à 
cooperação, levando à situação de um jogo 
de soma-zero. O fato de o partido do presi-
dente dificilmente alçar maioria no Legisla-
tivo pela sua eleição separada e majoritária, 
aliado a outros fatores da conflituosidade in-
trínseca ao presidencialismo (Linz; Lijphart; 
Valenzuela, 1991), não permitiria a execução 
da agenda do Executivo na arena Legislativa.

Para além do sistema de governo, ou-
tros dois elementos, federalismo e repre-
sentação proporcional para o Legislativo 
(reforçado por pleitos de lista aberta), di-
ficultariam ainda mais, em tese, o objetivo 
de um governo eficiente e eficaz (Lamou-
nier, 1992). O pluralismo societal descrito 
por Abranches (1988) resultou, segundo 
Lamounier (1992), em uma situação con-
sociativa no pós-1988. Apesar de o país se 
distanciar do tipo ideal de democracia con-
sociativa de Lijphart (2003) e não adotar, 
por exemplo, cotas e garantias formais da 

4 Além da espera até o próximo pleito ou o impeachment, que tem sido utilizado como tal segundo Pérez-Liñan 
(2007) e que nos faz questionar mais recentemente a estabilidade de algumas democracias, como a própria brasi-
leira. A questão a ser colocada é qual o significado de maior alcance do uso mais disseminado desse instrumento.

representação de minorias, o sistema polí-
tico brasileiro ofereceria em grande mon-
ta a possibilidade de bloqueios e vetos em 
detrimento da tomada e implementação 
de decisões. Em resumo, a preocupação de 
Lamounier (1992, p. 28) “é que o feixe 
institucional que começou a ganhar forma 
em 1988 nos [conduziria] a uma poliarquia 
perversa, com uma multiplicidade de polos 
que se anulam mutuamente, ou aumentam 
de forma exagerada o custo das decisões”.

Apesar da pequena relevância política 
de clivagens religiosas, sociais e étnicas — 
medida por Lamounier (1992, p. 27) pelo 
fato de não haver “projeções explosivas” na 
arena política —, o modelo político brasilei-
ro, que remonta ao adotado em 1930, con-
tém diversos elementos de consociativismo: 
“a representação proporcional (sem embar-
go de suas conhecidas distorções); o plu-
ripartidarismo, a aceitação de ministérios 
pluripartidários; o regime federativo, um 
bicameralismo em que ambas as Casas são 
fortes, e a Constituição rígida e minudente” 
(Lamounier, 1992, p. 30-31). Tais elemen-
tos garantem “o acesso facilitado de corren-
tes minoritárias a importantes recursos de 
poder” (Lamounier, 1992, p. 31).

A representação proporcional de lista 
aberta influiria no comportamento dos depu-
tados em sua atividade legislativa. Com base 
em incentivos para o desenvolvimento de 
atividades que destaquem o parlamentar en-
tre os seus colegas perante o eleitorado, acre-
dita-se que “essa relação será feita com base 
em atendimento a interesses particularistas, 
em geral mobilizando projetos clientelísticos 
ou provendo ações em defesa dos interesses 
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da circunscrição eleitoral” (Nicolau, 2007, 
p. 110)5. A suposta fragilidade dos partidos 
em diversos aspectos — organização interna, 
plataformas políticas genéricas e alto índice 
de migrações (Power, 2010) — mostra-se 
como ponto que coaduna tal tese.

Ainda ao considerarmos o federalismo, 
a circunscrição eleitoral seria definida como 
um ponto consociativo e, no argumento 
de Lamounier (1992), de veto e bloqueio 
ao processo decisório. Para Abrucio (1994, 
p.  18), “o político-padrão tem sua carreira 
definida primordialmente pela dinâmica po-
lítica de seu estado”. O ponto central de tal 
relação estaria calcado na força dos governa-
dores no cenário político nacional: na arena 
eleitoral, a carreira de deputados estaduais e 
federais, sobretudo em sua ascensão, estaria 
ligada à força do Executivo estadual; na are-
na decisória, a menor quantidade de respon-
sabilidades em comparação com os outros 
níveis de entes federados teria legado “con-
dições aos governadores investirem grande 
parcela de seus recursos [...] potencializando 
a força dos governadores no sistema político” 
(Abrucio, 1994, p. 106). Por fim, o pano-
rama partidário na redemocratização cons-
tituiria outro fator consociativo e parte das 
“múltiplas fragilidades” (Lamounier, 1992, 
p. 38). O bipartidarismo artificial do regi-
me militar já havia se desintegrado e parecia 
“fora de dúvida que [estávamos] diante de 
uma fragmentação partidária preocupante” 
(Lamounier, 1992, p. 38). Como unificar, 
ante tal cenário, “uma base partidária e par-
lamentar que sofre a ação continuamente 
fragmentadora da diversidade dos interesses 
sociais, do corporativismo e de uma legisla-

5 Nicolau (2007) também destaca que tal relação não é realizada necessariamente no atendimento de demandas 
específicas dos eleitores de sua circunscrição: é possível, por exemplo, “investir esforços na vida legislativa [...] e no 
reforço da reputação partidária” (Nicolau, 2007, p. 111). O comportamento legislativo nesses demais termos será 
analisado adiante; o recorte aqui feito tende a representar a visão pessimista quanto ao sistema político brasileiro.

ção ao que tudo indica exageradamente ‘con-
sociativa’” (Lamounier, 1992, p. 38)?

Para Abranches (1988), a maior quanti-
dade de partidos e setores representados não 
significa um problema per se: por um lado, a 
formação de maiorias estáveis não é “exclu-
sivamente [determinada] pela regra de repre-
sentação, nem pelo número de partidos, mas 
também pelo perfil social dos interesses, pelo 
grau de heterogeneidade e pluralidade na so-
ciedade” (Abranches, 1988, p. 13-14) e por 
fatores culturais, ideológicos etc.; por outro, 
a garantia de maior representação pelas va-
riáveis institucionais elencadas anteriormen-
te implica apenas a necessidade de coalizões 
governamentais, segundo o autor.

A especificidade do modelo político 
brasileiro que vinha se desenhando na re-
democratização, portanto, estava além da 
reunião das diversas características institu-
cionais listadas como “tradições republica-
nas”. É a diversidade social que demonstra a 
inclusão dos fatores consociativos indicados 
por Lamounier (1992), e o sistema político 
não pode “regular, simplificando-a ou ho-
mogeneizando aquilo que é estruturalmente 
heterogêneo” (Abranches, 1988, p. 21).

A diferença reside no fato de que as de-
mocracias proporcionais, comuns a países 
com um quadro social diverso, são em sua 
totalidade multipartidárias e parlamentaris-
tas (e eventualmente de coalizão); já o Bra-
sil “é o único país que, além de combinar 
a proporcionalidade, o multipartidarismo e 
o presidencialismo [...], organiza o Executi-
vo com base em grandes coalizões” (Abran-
ches, 1988, p. 21); panorama supostamente 
casuístico para a operacionalização de um 
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sistema político. A esse traço, Abranches 
(1988) dá o nome — por falta de outro 
melhor, como ele mesmo indica — de presi-
dencialismo de coalizão. Na prática, para os 
defensores da engenharia institucional,

O resultado da constituinte de 1987 teria 
sido frustrante. A manutenção da arquite-
tura institucional adotada no passado — 
baseada na combinação presidencialismo e 
representação proporcional com lista aber-
ta — representaria a perda de uma oportu-
nidade de ouro para evitar a reincidência de 
erros da experiência democrática anterior. 
Na realidade, o resultado teria sido o pior 
possível (Limongi, 2008, p. 2).

Voltando à questão principal do autor, 
dada a continuidade do panorama institu-
cional brasileiro, quais são os efeitos desse 
sistema na eficiência do processo decisório? 
Como se combina essa sorte de variáveis na 
decisão e execução de políticas públicas ou 
programas governamentais?

A formação das coalizões é o ponto 
central. Para Abranches (1988, p. 22), a 
lógica atende a, “nitidamente, dois eixos: o 
partidário e o regional (estadual)”, fazendo 
com que o cálculo para a sua formação e 
seus frutos sejam mais fragmentados — 
mais inclusivos — ante as dinâmicas re-
gional e plural. Toma parte também nessa 
chave “os efeitos políticos de nossa tradição 
constitucional, de constituições extensas, 
[...] [fazendo com que] mesmo no eixo 
partidário-parlamentar, torna-se necessá-
rio [...] pelo menos a maioria qualificada” 
(Abranches, 1988, p. 22).

A formação de coalizões amplas, porém, 
é contraintuitiva e tem como consequências 
maiores dificuldades de negociação, devido 
ao maior número de atores e da distância en-
tre suas preferências (Batista, 2013).

Ante o cenário que impossibilitaria 
coalizões mínimas e mais conectadas ideo-
logicamente, a transformação de coalizões 
eleitorais e compromissos em uma agenda 
“real de políticas, positiva e substantiva, e 
das condições de sua implementação” (Batis-
ta, 2013, p. 28) é o ponto central a se buscar 
no processo decisório: “A adesão a princípios 
mínimos para orientação de políticas ou a 
diretrizes programáticas assume relevância 
na medida em que possa reduzir as divergên-
cias” (Batista, 2013, p. 28) e contribuir para 
a realização de objetivos compartilhados.

Tal passagem, porém, seria o nó górdio 
do presidencialismo de coalizão. A disposi-
ção, ou não, de respeitar os pontos ideoló-
gicos e programáticos da coalizão, normal-
mente não fixados formalmente e tocados 
na arena decisória pelos “consensos parciais” 
ou ad hoc mencionados — deixando de lado 
pontos divergentes —, pode trazer impasses 
à agenda de decisões. 

A conclusão do autor, considerando as 
características do sistema político que saíam 
da Constituinte em 1988 oriundas de nos-
sa tradição republicana e a possibilidade da 
formação de coalizões, há a necessidade de 
mecanismos de resolução de conflitos na 
própria coalizão governamental, para lidar 
com diversos riscos e possíveis instabilidades. 
No  caso dos demais sistemas de coalizão, 
parlamentaristas, a resposta a impasses é a 
arena eleitoral, pela dissolução do parlamen-
to e/ou realinhamentos com a convocação 
de novas eleições. “Os contrapesos estarão, 
possivelmente, em outro plano de institucio-
nalidade, que permita evitar a fragmentação 
polarizada de nosso sistema político” (Batis-
ta, 2013, p. 32).

Assim, o agregado dessa linha argumen-
tativa de bases histórico-comparadas, que, 
seguindo o panorama descrito por Rezende 
(2011a), preocupou-se em encontrar as pos-
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síveis causas (as instituições sobretudo, por 
hipótese) para a instabilidade de alguns sis-
temas políticos e a iminente possibilidade de 
novos regimes autoritários ante o agregado 
institucional que se repetia na redemocrati-
zação das mesmas nações, foi contraposto no 
caso brasileiro por uma literatura que, por 
um panorama mais próximo de estudos em-
píricos e quantitativos, alterou o escopo de 
análise das macroinstituições em perspectiva 
comparada para o funcionamento do pro-
cesso decisório, pedra de toque fundamental 
da diferença entre o sistema que vigorou até 
o Golpe de 1964 e aquele instaurado com a 
Constituição de 1988.

Rejeita-se a tese de que o sistema brasi-
leiro “dependeria do exercício da engenharia 
institucional” (Figueiredo; Limongi, 1999, 
p. 19) a partir do encontro dos contrapesos 
demandados por Abranches nos próprios 
mecanismos do processo decisório brasilei-
ro. Em um cenário em que “se assiste [à] 
metamorfose da ‘engenharia institucional’ 
em neoinstitucionalismo” (Limongi, 2010, 
p.  32), o desenho metodológico dos estu-
dos que atestam o improvável sucesso de 
um presidencialismo multipartidário (Melo; 
Pereira, 2013) baseia-se nos efeitos da mu-
dança ocasionada pelo rearranjo das relações 
Executivo-Legislativo no funcionamento do 
processo decisório brasileiro, que é causa da 
operância e governabilidade do sistema polí-
tico brasileiro.

Por outro prisma, contra um exercício 
epistêmico problemático presente na litera-
tura “pessimista”, segundo Silva (2018) — o 
fato de se utilizarem pesquisas comparadas 
para a análise de um único caso —, o con-
ceito de presidencialismo de coalizão, calca-
do nas mudanças institucionais inauguradas 
pela Constituição de 1988 e por sua poste-
rior operacionalização (com a máquina em 
movimento), resolve em parte o problema 

teórico da estabilidade democrática brasilei-
ra, ao apontar o papel que essas novas insti-
tuições teriam em gerar governabilidade para 
o sistema político nacional de forma indivi-
dual, e não mais comparativa.

Dessa forma, assim como a corrente 
pessimista, aquela que verificou a partir de 
bases empíricas a governabilidade no contex-
to brasileiro debatia por “plena coincidência 
analítica em considerar o caráter presiden-
cialista e federal do regime político, assim 
como a natureza fragmentada do sistema de 
partidos” (Palermo, 2000). O debate, a par-
tir disso, se baseava em duas questões-chave: 
o quão concentrado ou disperso se formava 
o poder decisional, levando em conta as re-
gras formais e “informais” do jogo político 
(Palermo, 2000), e “a efetiva capacidade de 
tomar decisões ou implementá-las evidencia-
da pelas gestões governamentais” (Palermo, 
2000). Em suma, a constatação da governa-
bilidade dependeria, primariamente, da dis-
tribuição do poder decisional.

Se, por um lado, a nova Constituição 
manteve muitos dos pontos centrífugos de 
distribuição do poder e suposta ingoverna-
bilidade; por outro, a ampliação das prer-
rogativas do Executivo alterou o equilíbrio 
entre os poderes, transferindo o poder de 
propor e estabelecer a agenda decisória ao 
presidente, agora munido de maior capaci-
dade de negociar com o Legislativo (Figuei-
redo; Limongi, 1999). Os dois principais 
instrumentos destacados pela literatura são: 
o poder de agenda, ou seja, exclusividade 
em certos temas de legislação, manejo do 
timing do processo decisório com base em 
urgências e medidas provisórias, poder de 
veto; e os poderes conferidos aos líderes 
partidários (representantes das assinaturas 
de suas bancadas e demais prerrogativas de 
emenda e manejo do timing), que centrali-
zam a negociação com o Executivo.
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Além disso e por um plano mais amplo 
contra a leitura de uma tendência de conflito 
entre dois poderes dotados de legitimidade 
popular e interesses diferentes, os mecanis-
mos auxiliares de governabilidade (Santos, 
2006) — cargos, orçamento e instrumentos 
legislativos à mão do presidente — seriam 
essenciais para a construção de uma agenda 
de fato implementada.

Ainda, contra a leitura de uma tendên-
cia de comportamento individualista e clien-
telista dos deputados e senadores por conta 
de seus redutos eleitorais e suas respectivas 
distribuições geográficas (Ames, 2003), re-
gras que centralizam a negociação e a condu-
ção do processo decisório nas mãos dos líde-
res partidários fizeram com que a disciplina 
partidária entre 1988 e 2006, nas votações 
nominais de legislação ordinária, tenha sido 
de 87,4% (Figueiredo; Limongi, 2007). 

Em suma, contra uma literatura que 
determinava o fracasso de sistemas presiden-
ciais (Linz, 1990; Linz; Stepan, 1999; Main-
waring; Shugart, 1993; Lamounier, 1992) 
e incentivos clientelistas advindos da esfera 
eleitoral e do arranjo federativo como pontos 
de veto, uma análise quantitativa do agrega-
do das decisões tomadas demonstra a predo-
minância e a dominância do Executivo na 
condução dos trabalhos legislativos como fiel 
da balança do funcionamento das institui-
ções. Considerando mais uma vez a legisla-
ção ordinária entre 1988 e 2006, 88,3% dos 
projetos convertidos em lei tiveram origem 
no Executivo e 75% das propostas apresen-
tadas por esse poder viraram lei (Figueiredo; 
Limongi, 2007).

De fato, o peso das características cen-
trífugas de nosso sistema político — federa-
lismo, sistema eleitoral de lista aberta e pre-
sidencialismo — é aplainado como causa de 
instabilidade do regime democrático. O ar-
cabouço teórico que explica a dinâmica do 

sistema é concentrado e organizado no pro-
cesso decisório (Cheibub; Limongi, 2010), 
dando validade à atestação de Figueiredo e 
Limongi (1999, p. 22) de que “variáveis ins-
titucionais próprias à estruturação dos traba-
lhos legislativos podem e devem ser tomadas 
como variáveis independentes”. Dessa for-
ma, a possibilidade da formação de coalizões 
no presidencialismo e, portanto, no sistema 
político brasileiro, segundo Inácio (2006, 
p. 3), é devido às próprias “regras e proce-
dimentos decisórios que podem introduzir 
incentivos à cooperação entre os autores”. 
Apesar do atestado de governabilidade sob 
termos partidários,

ainda assim, o significado ou interpretação a 
ser dada aos dados apresentados permanece 
matéria de disputa. São eles suficientes para 
afirmar a inexistência de bloqueios institu-
cionais à governabilidade? Uma segunda 
questão, diretamente relacionada a esta, diz 
respeito à forma como o apoio para apro-
vação dessas matérias é obtido. [...] Qual o 
preço, em termos de concessões, pago para 
obter esse apoio? (Limongi, 2010, p. 43).

No que tange ao método de pesquisa, 
Figueiredo e Limongi (1999; 2007) e seus 
sucessores consolidaram seus argumentos, 
sobretudo, em análises de projetos de lei 
ordinários e votações nominais em plenário 
da Câmara dos Deputados, de proposições 
advindas do Executivo. Para um estudo da 
“floresta”, em que o sistema político e sua 
viabilidade estavam em debate, as bases em-
píricas mostraram-se eficientes. No entan-
to, se pretendemos, na contracorrente, nos 
aproximarmos às “árvores” para um melhor 
entendimento de certas particularidades, 
precisamos de mais elementos. A previsibi-
lidade do plenário pode estar “mascarada” 
pela negociação no early game e nos meca-
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nismos de controle. Além disso, em contra-
partida, “haveria uma agenda ‘não-aprovada’ 
que indicaria justamente o grau de conflito 
entre os poderes” (Diniz, 2005, p. 337, em 
relação a Ames, 2003).

Pessimismo e otimismo:  
um presidencialismo operante  
em meio a crises?

O fato de o conjunto argumentativo cal-
cado nas bases institucionais do presidencialis-
mo de coalizão ter emplacado com sua robus-
tez empírica um novo ordenamento lógico 
ao funcionamento do processo legislativo, 
atestando sua operacionalização nos termos 
requeridos às indagações pessimistas e de-
monstrando a possibilidade de fluidez do sis-
tema, não significa que o debate inicial tenha 
se encerrado. “As fontes de ingovernabilidade 
identificadas continuam em voga, acompa-
nhadas por seus diagnósticos concomitantes” 
(Palermo, 2016, p. 6, tradução livre). 

Power (2010, p. 28, tradução livre) 
advoga que, sob um grande guarda-chuva 
teórico, seja possível verificar uma união 
das duas perspectivas institucionais (oti-
mista e pessimista), de modo que uma 
síntese se apresenta ao debate nesse nível. 
Segundo o autor,

como um enquadramento, o presidencialis-
mo de coalizão aceita que o presidencialismo 
multipartidário não é um formato de fácil 
administração para o Executivo, mas tam-
bém reconhece que é um sistema autorre-
gulável capaz de gerar medidas corretivas e 
preventivas voltadas a assegurar a governa-
bilidade, na forma como Shugart e Carey 
(1992) anteciparam.

Mais adequado do que uma “síntese”, 
porém, o debate institucional aparece como 

um paralelismo de interpretações (Palermo, 
2016). Sinal disso é que “a cada crise políti-
ca, a ambiguidade e elasticidade dos termos 
[presidencialismo de coalizão, governabili-
dade, entre outros] permitia um retorno à 
formulação original [dos pessimistas], fri-
sando-se a anomalia e a tendência à instabi-
lidade” (Limongi; Figueiredo, 2017, p. 81). 
O próprio conceito de presidencialismo de 
coalizão — pilar de sustentação da literatura 
desde a década de 1990 — e sua reinterpre-
tação, de acordo com o tempo, o contexto, e 
a posição adotada em relação ao sistema po-
lítico brasileiro, demonstram a continuidade 
do debate e sua inflexão a novos rumos, mes-
mo que na mesma disputa central, quanto à 
funcionalidade e governabilidade.

Palermo (2016) e mesmo Power (2010), 
na passagem acima, trazem um dos exemplos 
da releitura do presidencialismo de coalizão 
na nova geração de estudos, sob um suposto 
“pós-consenso da governabilidade”, ou seja, 
os limites da coalizão, sua formação e geren-
ciamento, sob o presidencialismo:

Qual é o escopo da perspectiva analítica que 
vai além da governabilidade? Apesar de al-
guns deslocamentos da literatura serem cla-
ros, não parece que algum consenso tenha 
sido alcançado. Alguns autores chamam 
a atenção aos cursos envolvidos para a ob-
tenção da governabilidade. [...] É pressu-
posto que [o presidencialismo de coalizão] 
resolve claramente disfunções identificadas. 
Mas será que não produz outras? (Palermo, 
2016, p. 7-9, tradução livre).

Esse imbróglio de questões parece ter 
uma origem desenhada entre teorias e meto-
dologias apontadas por Palermo (2016) e bem 
interpretadas por Silva (2018). O primeiro 
afirma que, ao fim e ao cabo, o paralelismo 
de interpretações — um equilíbrio instável — 
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advém do balanço das instituições brasileiras, 
as quais, tomadas em retrospecto nas diversas 
gerações que se debruçaram sobre elas, criam 
incentivos díspares em seu conjunto6. Por essa 
razão, é preciso se atentar ao desenho das rela-
ções causais que se pretende buscar. Tomando 
o panorama recente de crise e concomitante 
continuidade de operação institucional e a 
falta de paralisia decisória como a que conhe-
cemos na década de 1960, um novo desafio é 
lançado às análises à moda da primeira e se-
gunda gerações de estudos.

Melo e Pereira (2013) e Avritzer (2016) 
são dois exemplos que trazem à tona a re-
cente ambiguidade da percepção sobre o 
presidencialismo de coalizão. Para os pri-
meiros, apesar da visão otimista espalhada 
por toda a obra, em que “presidencialismo e 
multipartidarismo [são] capazes de gerar boa 
governança e democracia sustentável” (Melo 
e Pereira, 2013, p. 22, tradução livre) por 
meio do poder dos presidentes, da existência 
de bens distribuíveis à coalizão e da força de 
mecanismos que limitam uma possível ação 
discricionária do presidente, o presidencia-
lismo de coalizão

pode ser considerado como um arranjo que é 
funcional. Ele pode ser assolado por inúmeros 
problemas incluindo clientelismo, corrupção 
e falta de transparência. [...] Entretanto, tem 
gerado estabilidade política e não se degene-
rou em corrupção sistêmica, a partir de uma 
robusta competição política e instituições au-
tônomas fortes (Melo; Pereira, 2013, p. 22, 
tradução livre).

Já com Avritzer (2016), fica clara a 
menção a argumentos pessimistas. De “fa-

6 O debate entre Figueiredo e Limongi (1999; 2002) e Pereira e Mueller (2002; 2003), entre outras publicações, 
demonstra bem isso. Além disso, o eixo centralização-descentralização do poder decisório torna-se um tanto turvo 
quando assumimos todo o retrospecto da revisão bibliográfica em perspectiva sobretudo teórica.

tor de estabilidade a produtor de instabi-
lidade” (Avirtzer, 2016, p. 10), “o presi-
dencialismo e a armação institucional do 
sistema político resolveram provisoriamen-
te o problema da governabilidade” (Avirt-
zer, 2016, p. 31). A dificuldade cada vez 
maior de montar e de gerir alianças, por 
conta da crescente fragmentação partidária 
e concessões a agendas não apenas cliente-
listas, mas também diversas daquela eleita 
nas urnas, pode ser resumida no argumento 
do autor referente à disjunção entre gover-
nabilidade e legitimidade política.

Santos (2016), por sua vez, delineia 
uma crítica ao presidencialismo brasileiro 
do ponto de vista do conteúdo das decisões 
originadas pelo processo decisório brasilei-
ro — questão que toma pouca atenção da 
literatura, segundo o autor —, buscando 
elementos do arranjo institucional brasileiro 
para tentar explicar o que se produz, quem 
produz e como produz (segundo exercício 
metacientífico proposto por Silva, 2018):

Em outras palavras, a extensa pesquisa rea-
lizada em quase três décadas concentra seu 
foco principalmente nas relações entre os 
Poderes Executivo e Legislativo, avançando 
pouco o olhar sobre os resultados que o pre-
sidencialismo de coalizão gera e como outros 
agentes sociais se posicionam frente a esse 
modo de operar a política no Brasil (Santos, 
2016, p. 77).

As principais hipóteses da pesquisa tra-
zem que, sendo o financiamento privado de 
campanhas o elemento de ligação entre os 
sistemas político e econômico — por meio 
do sistema eleitoral, ao afetar os resultados 
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dos pleitos —, o comportamento dos par-
lamentares e do próprio Executivo condi-
ciona-se aos interesses dos financiadores. 
Estes  representam uma pequena fração dos 
empresários brasileiros, visto que, por exem-
plo, apenas 0,4% das empresas brasileiras 
doou recursos na campanha presidencial de 
2010 (Santos, 2016).

Segundo o autor, “a solidez dos números 
apresentados pelos pesquisadores [das bases 
institucionais do presidencialismo de coalizão] 
não desautoriza os argumentos presentes nos 
trabalhos da primeira corrente [...] de que 
essa estabilidade é frágil, sujeita a crises e 
exige um alto custo — tanto político como 
econômico” (Santos, 2016, p. 76). Tal cus-
to — também social — seria materializado, 
por exemplo, nos incentivos garantidos — 
em marcha cada vez mais rápida — a tais 
grupos de interesse organizados: incentivos 
tributários, financiamento por subsídios, 
controle de preços, dentre outros.

Portanto, mesmo que o debate não al-
cance mais a amplitude do pessimismo ins-
titucional concernente à estabilidade de um 
regime democrático à moda de meados do 
século XX7, “o presidencialismo de coalizão 
é [e continua sendo] uma esfinge à espera 
de quem a decifre” (Limongi; Figueiredo, 
2017, p. 82). Crises, derrotas na agenda 
governamental e impasses na gestão do go-
verno acontecem e fazem parte do jogo de-
mocrático. “Não há dúvida que, no Brasil, 
as três coisas — crises, presidencialismo e 
coalizões — coexistem. Uma relação causal, 
contudo, como todos sabem, pede mais do 
que a ocorrência simultânea” (Limongi; Fi-
gueiredo, 2017, p. 82). Instituições, crises, 

7 Permanece, porém, a já citada questão da estabilidade de regimes democráticos perante uma nova instabilidade 
política na América Latina (cf. Pérez-Liñan, 2007) e os eventos recentes na democracia brasileira. Agradeço mais 
uma vez ao parecerista anônimo do periódico.

derrotas e impasses coexistem, mas não se 
configuram como causa e consequência.

Observando o desenho e a modulação 
dos argumentos para interpretar a suposta 
ambiguidade do sistema político brasilei-
ro sobretudo nos últimos anos, vemos a 
volta da influência de argumentos institu-
cionais mais críticos. Para clarear o terre-
no, podemos nos apoiar em dois questio-
namentos comuns a pesquisas sobre um 
sistema político:

O primeiro pode ser exemplificado por: 
qual a importância destas instituições in-
dividualmente para a compreensão do caso 
particular? Já o segundo tem como exemplo 
a questão: considerando o arranjo institucio-
nal adotado, como explicar o que se observa 
no país? É essencial notar que estes dois tipos 
de pergunta são fundamentalmente distintos 
em diversos aspectos metacientíficos: o pri-
meiro se refere a identificar a causa dos efei-
tos e o segundo, o efeito das causas (Silva, 
2018, p. 5).

Para evitar impasses interpretativos 
oriundos da dinâmica ambígua dos incen-
tivos gerados pelas instituições brasileiras 
em marcha, se buscarmos observar “o que 
se passa no país” ou algum caso díspar do 
enquadramento quantitativo, devemos ter 
como objetivo demonstrar suas causas, e não 
apenas ter como base o efeito de variáveis 
presentes no sistema político brasileiro, de 
maneira determinística, observadas indivi-
dualmente. Como uma questão inicial con-
dizente ao debate que permanece, podemos 
citar Silva (2018, p. 23): 
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A segunda geração afirmou e demonstrou 
que o regimento interno seria causa suficien-
te para que a governabilidade acontecesse. 
Porém, há outras condições necessárias ou 
suficientes para a estabilidade observada? 
A crise política-institucional em que o país 
se colocou nos últimos anos sugere que sim, 
que estas regras não são capazes de manter 
a governabilidade indefinidamente. Se não 
são, quais seriam outras? E como interagem 
entre si?

É sob essa observação que afirmamos, 
com base no caso em tela neste trabalho, que 
o enquadramento metodológico e sua apli-
cação teórica, da segunda geração de estu-
dos — identificada aqui como bases institu-
cionais do presidencialismo de coalizão —, são 
necessários, mas insuficientes, para abordar a 
governabilidade e o funcionamento total do 
sistema político brasileiro. 

O estado da arte da literatura: um mergulho 
às gestões, coalizões e termômetros 
contextuais à agenda do executivo

Uma análise mais profunda da possi-
bilidade da formação de coalizões e de pos-
síveis estratégias para seu gerenciamento 
trouxe mais dinâmica ao estudo das relações 
entre Executivo e Legislativo. “Traços ins-
titucionais apontam, certamente, para um 
ambiente mais complexo das barganhas vol-
tadas para a formação [e manutenção] das 
coalizões. No entanto, não descrevem todo 
o cenário” (Inácio, 2006, p. 3). A questão 
da operacionalização do sistema político bra-
sileiro em suas relações, ao atravessarmos a 
fronteira do se rumo a do como existe a go-
vernabilidade e de que maneira a fluidez do 
processo decisório se configura, ganha vida 
com a mudança de olhar do agregado ins-
titucional para os pormenores da gestão de 

governo, buscando explicar não quais carac-
terísticas orientadoras do processo garantem 
a funcionalidade do sistema, mas os diversos 
usos das ferramentas disponíveis traçadas em 
estratégias, barganhas e oportunidades de fa-
zer avançar agendas. Este cenário organiza e 
serve como pivô do debate e das diferentes 
interpretações sobre o funcionamento do sis-
tema político brasileiro.

Partindo desse ponto, é possível abordar 
os estudos das relações Executivo-Legislati-
vo sob pressupostos diferentes dos quais se 
mantiveram no debate institucional sobre a 
governabilidade. Em pauta, estão a preocu-
pação por políticas e seus desdobramentos, 
as diversas arenas de negociação e o cons-
trangimento à ação dos atores pela própria 
diversidade de arranjos de coalizão.

A ruptura mais radical na literatura, 
segundo Freitas (2016a, p. 30), “ocorre no 
que diz respeito às motivações dos políticos 
e suas consequências”. Para a autora, 

a formação de coalizões tem um significado 
muito concreto. Quando coalizões se for-
mam, elas aumentam o número de cadeiras 
que o Executivo controla no Legislativo. 
Ou seja, coalizões são constituídas para di-
minuir a barreira numérica imposta pela re-
gra de maioria. Coalizões são formadas por 
razões pragmáticas e óbvias: aumentar as 
chances de aprovar projetos ou uma agenda 
no Legislativo. São, portanto, e por si só, 
um forte indicativo de que há uma preocu-
pação com a aprovação de políticas (Freitas, 
2016a, p. 31).

Buscar uma perspectiva policy-seeking 
dos atores não exclui a atestação de que po-
líticos também são movidos por cargos, ver-
bas ou votos, mas demonstra que estes, por si 
próprios, não são imperativos únicos. A po-
lítica (policy) tem também um valor intrínse-
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co no processo decisório e afeta a decisão de 
partidos adentrarem ou não em uma coali-
zão e a orientação de voto dos parlamentares. 
Além disso, acentua as disputas por espaço 
na dinâmica político-partidária de rupturas 
e continuidades dentro e fora do governo e 
das coalizões.

A preocupação com políticas8 foi ob-
servada empiricamente por Freitas (2016b). 
A habilidade de o Legislativo deliberar e mo-
dificar propostas advindas do governo não é 
impedida pelos fortes poderes legislativos e 
de agenda do presidente. Os instrumentos 
com os quais o presidente logra influenciar 
a agenda decisória definem e influenciam a 
agenda, mas não necessariamente seu con-
teúdo final. Freitas encontra evidências de 
que alguns dos mecanismos de centralização 
e controle do timing do processo decisório 
correlacionam-se positivamente com a in-
tervenção do Legislativo no conteúdo de al-
gumas políticas: a retirada da comissão para 
deliberação em plenário é um dos exemplos 
ilustrativos disso e da própria estratégia dos 
líderes partidários, já que os dados (Freitas, 
2016b) apontam que estes também acio-
naram tal mecanismo quando o projeto foi 
bem emendado por seus correligionários.

Magna Inácio (2006), por sua vez, in-
verte a relação consolidada na literatura, 
apontando que as próprias coalizões em suas 
diversidades condicionam o uso estratégico 
dos recursos distribuídos à coalizão e confor-
mação do Executivo. As instituições — so-
bretudo o sistema de governo e a fragmen-
tação partidária — balizam e delineiam o 
protocolo de barganha, mas é ante o contex-
to político-partidário de correlação de forças 
entre governo e oposição (as características 

8 Veremos mais à frente a perspectiva policy-seeking do ponto de vista do conteúdo das decisões e da divisão de 
trabalho entre Legislativo e Executivo, com a crítica de Santos (2016).

de cada coalizão) e seus interesses que se de-
finem os “contextos estratégicos de negocia-
ção e coordenação da coalizão governativa” 
(Inácio, 2006, p. 7). Assim,

a questão relevante a saber é se tais custos 
[de transação na formação e gestão das coa-
lizões] informam as estratégias presidenciais 
na organização e funcionamento do gover-
no, particularmente em relação ao grau de 
centralização decisório no plano ministerial 
e da Presidência (Inácio, 2006, p. 7).

Para dispormos de tal empreitada, é útil 
empregar o enquadramento do centralismo 
contingente (Rudalevige, 2002; Batista, 
2013), que contém em si conflito e coope-
ração na ação do governo e nas reações dos 
demais atores. Tendo como cenário a distri-
buição do poder decisório contingenciado 
pelos atrativos dos postos ministeriais a si 
e aos demais membros da coalizão, o pre-
sidente depara-se com duas estratégias dis-
poníveis: fazer (make) ou delegar (buy) uma 
política. Para a primeira opção, que lhe 
daria maior liberdade para a consecução de 
seus interesses, o presidente tem disponível 
a burocracia que lhe serve, centrada sobre-
tudo na Casa Civil (Lameirão, 2015); para 
a segunda, que lhe garantiria maior apoio 
Legislativo e “cimentaria” um governo mais 
robusto, há os parceiros da coalizão, inclu-
sos os ministros de seu próprio partido. 
Quais condicionantes seriam centrais para 
a tomada dessa decisão?

Os constrangimentos têm relação com 
premissas informacionais e partidárias: se, 
por um lado, os ministros (partidários) con-
trolam a informação sobre o tema específico 
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de suas pastas e lubrificam o apoio legislativo 
no Congresso; por outro, a burocracia, sen-
do o órgão de assistência direta do presiden-
te, responde aos seus interesses. Portanto, a 
“distância ideológica entre o Presidente e 
os ministros envolvidos, o número de ato-
res envolvidos na decisão, o grau de insti-
tucionalização da Presidência e a força dos 
partidos da coalizão” (Batista, 2016, p. 451) 
medeiam os cálculos do presidente.

Se a força do presidente advém de seus 
recursos institucionais, interessantes para par-
tidos e parlamentares, os partidos da coalizão 
“podem mobilizar os seus ativos institucionais 
na arena parlamentar e do Executivo para am-
pliar os seus walk-away values” (Inácio, 2006, 
p. 10). Esse é um conceito que representa o 
“poder de barganha” dos atores; são os possí-
veis resultados que o partido pode obter caso 
saia da coalizão ou opte por um movimento 
não cooperativo com o governo, os quais au-
mentam proporcionalmente ao controle de 
recursos essenciais à fluidez do processo de-
cisório: cadeiras, em primeiro lugar, mas tam-
bém cargos-chave no Legislativo (presidência, 
comissões, bancadas) e recursos informacio-
nais — agenda holders, por exemplo (Silva; 
Araújo, 2013). Observar o poder de barganha 
com base nessa matriz institucional pode nos 
ajudar na travessia para a análise das gestões 
de governo e possíveis instâncias de veto par-
tidárias na tramitação de proposições.

A interação entre essas “forças” ocorre 
primeiramente na formação dos governos 
que levarão à frente os interesses do presi-
dente e de seus parceiros de coalizão, tendo 
como a principal moeda de troca os postos 
ministeriais, foco da produção legislativa do 
Executivo (Batista, 2016). Analisar a sua for-
mação, pela sugestão de Beckman (2010) de 
foco no early game, é fundamental e o pri-
meiro passo de análise do quadro no qual se 
dará a operacionalização do governo.

Além da proporcionalidade ou coalescên-
cia (Amorim Neto, 2000), com a perspectiva 
policy-seeking presente no modelo, é preciso 
salientar as preferências políticas dos atores 
na formação dos gabinetes — a proximidade 
ideológica entre os atores, a pluralidade e as 
diferentes intensidades sobre as preferências. 
Assim, a alocação ministerial não respeita 
apenas o caráter quantitativo da distribuição 
de pastas por cadeiras no Congresso, respei-
ta também o qualitativo, segundo seu tema. 
Batista (2017) indica que a importância de 
um ministério não é dada apenas pela saliên-
cia e relevância de seu tema, mas também 
pelas dimensões de cargos e orçamento:

[A distribuição de pastas ministeriais] não sig-
nifica que o partido controlará toda decisão 
sobre políticas, alocará todo o orçamento a 
seu eleitorado, ou usará todas nomeações po-
líticas como patronagem. Entretanto, juntas, 
as três dimensões podem providenciar uma 
indicação da importância relativa dos minis-
térios aos atores políticos (Batista, 2017, p. 8, 
tradução livre).

Retomando por outro aspecto, as pers-
pectivas informacionais têm sido deixadas de 
lado em favor de elementos distributivistas, 
“oriundo[s] de incentivos eleitorais de natu-
reza personalizada, e as [partidárias] que pri-
vilegiam o poder de agenda dos líderes parti-
dários e a influência do Poder Executivo na 
condução dos trabalhos das Casas legislativas” 
(Santos; Almeida, 2005, p. 697). Esse com-
ponente é fundamental para auxiliar a com-
preensão das decisões tomadas — do gabinete 
ministerial ou de algum parlamentar à vota-
ção final em plenário — de um ponto de vista 
do respeito à correlação de forças (princípio 
majoritário) e de acordo com a preocupação 
de reduzir as incertezas em torno do que é de-
cidido (Santos; Almeida, 2005).



15

Para além do olhar partidário sobre a 
distribuição de pastas ministeriais e os cons-
trangimentos do centralismo contingente, é 
interesse de todos os atores relacionados às 
decisões obter o maior montante possível de 
informações sobre as intenções dos autores de 
proposições legislativas e seus possíveis resul-
tados e consequências, seja para fins da pró-
pria política pública na sociedade, seja para 
o retorno eleitoral da medida. Entram  em 
cena elementos relacionados à formulação e 
tramitação de proposições que não têm tido 
tanto destaque: as audiências públicas volta-
das à coleta de informações — muitas vezes 
esvaziadas e desinteressantes —, mas sobre-
tudo a relatoria nas comissões, funcionando 
como agentes informacionais da comissão 
(Santos; Almeida, 2005).

Diferentemente dos presidentes das 
comissões, escolhidos por critérios pro-
porcionais à correlação de forças nas Ca-
sas, “a escolha dos relatores (e dos cha-
mados substitutos) é atribuição exclusiva 
do presidente da comissão, não havendo 
restrição alguma quanto a quais membros 
da comissão e por quantas vezes podem ser 
designados para relatar projetos” (Santos; 
Almeida, 2005, p. 699).

É interessante perceber, segundo os au-
tores, que os relatores não possuem qualquer 
poder de agenda, mas que, seguindo uma ra-
tionale informacional, podem ser de extrema 
importância para balizar algum projeto pe-
rante o legislador mediano da comissão para 
que este o aprove. Há um único caso em que 
sua relevância é pouca:

a incerteza só não é um problema para o me-
diano sob condições muito especiais: quan-

9 Para essa discussão, considerando a relevância informacional dos relatores e a teoria de cartéis legislativos, consultar 
Santos e Almeida (2005, p. 705).

do seu ponto ideal coincide com o do autor 
da proposta e este é totalmente informado a 
respeito da política. [...] Por isso, em geral, 
o mediano tem a possibilidade de aumentar 
a base informacional da sua decisão através 
do relator (Santos; Almeida, 2005, p. 702).

De acordo com o panorama que dese-
jamos traçar neste trabalho, a informação 
agenciada pelo relator é utilizada de maneira 
estratégica; sendo esta estratégia o mecanis-
mo de influência do relator sobre as decisões 
da comissão: a qualidade da recomendação 
é medida pela capacidade daquele de trazer 
o eleitor mediano a concordar com o seu 
relatório, dependente do esforço empreendi-
do na obtenção, do grau de viés a favor ou 
contra uma proposição, da expertise prévia 
(e também da qualidade de agenda holder — 
Silva; Araújo, 2013) e do nível de instrução 
do parlamentar (proxies para a qualidade da 
informação).

Assim, se, por um lado, a seleção de re-
latores depende do tipo de presidente da co-
missão, “por outro[, reflete] as necessidades 
informacionais do mediano, uma vez que [é] 
condicionada pela expectativa deste quanto 
à qualidade da recomendação feita pelo car-
tel e quanto à qualidade da informação que 
seria produzida pelos eventuais relatores” 
(Santos; Almeida, 2005, p. 726).

Isso em parte9 explica, segundo os au-
tores, o porquê do sucesso de matérias im-
portantes do presidente Fernando Henrique 
Cardoso nos estágios da comissão, em que 
raramente o mecanismo de urgência foi 
acionado e houve sucesso mesmo ante um 
quadro em que, nos projetos do Executivo, 
dois terços das comissões com presidências 
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da oposição escolheram relatores da oposi-
ção, e 13,5% de relatores opositores foram 
designados nas próprias comissões presididas 
pela coalizão.

Seguindo a lógica de um processo 
complexo, disposto em “arenas múltiplas 
e pay offs variados” (Freitas; Araújo, 2016, 
p. 1), devemos compor as peculiaridades 
do subjogo do gabinete — como fizemos 
anteriormente — e do parlamento: a for-
mulação, demonstrada em Freitas (2016b) 
e Santos e Almeida (2005), e o controle 
sobre as políticas.

Os recursos disponíveis tanto ao pre-
sidente como aos membros da coalizão e 
o Legislativo como um todo são relevantes 
quando avançamos na tramitação das propo-
sições legislativas: os “mecanismos de moni-
toramento ex post adotados não só pelo chefe 
de governo mas também pelos demais par-
ticipantes” (Inácio; Rezende, 2015, p. 296). 
Tais mecanismos servem para “ajustar” as 
políticas saídas do Executivo à correlação de 
forças de todo o Legislativo e são mais uma 
chance de descontentes nesse primeiro está-
gio buscarem resultados mais próximos aos 
seus interesses. Para tal, as autoras destacam 
a ocupação da presidência das comissões 
parlamentares em comparação à autoria dos 
projetos, que podem tanto controlar a flui-
dez do processo como redefinir a agenda em 
pauta e controlar o conjunto de emendas e 
alterações aos projetos.

Inácio e Rezende (2015) identificaram 
três tipos de possíveis controles horizontais — 
que demonstram a distribuição de recursos e 
estratégias possíveis a todos os atores — so-
bre a produção do Executivo no Parlamento: 
partidário, coalizacional e adversarial. O pri-

10 Essa afirmação, por uma perspectiva informacional, depende de outros fatores, podendo o relator oposicionista ser 
um ator estratégico para a coalizão.

meiro é o mais interessante, pela coordenação 
da própria agremiação sobre a produção e as 
“correções” aos projetos; enquanto a mais “pe-
rigosa” para a agenda do Executivo é a adver-
sarial, quando a oposição alcança a presidên-
cia de alguma comissão relevante ao projeto 
em pauta10. A correlação de forças por condi-
cionantes destacados — desenho do gabinete, 
características dos ministérios e a própria for-
ça dos partidos no Congresso — determina o 
tipo de controle alcançado, em um contexto 
estratégico e de barganhas para atingir temas, 
cargos e orçamentos.

Como um mecanismo “contraposto” a 
este às mãos do presidente, a apropriação de 
agenda (Silva; Araújo, 2010) aparece como 
possível estratégia “corretiva” a situações de 
agendas que estejam distantes de sua prefe-
rência e de temas de muito interesse, seja na 
agenda mais substantiva ou no contexto da 
agenda decisória do momento. Os poderes 
de agenda começam a ter um ponto por se-
rem eficazes em levar o Legislativo a rápidas 
decisões. O tipo de apropriação pode variar 
conforme o tipo de política: o presidente 
pode eleger uma política já em tramitação e 
“patrociná-la” ou ressignificar seu conteúdo. 

Por fim, com os votos em plenário reali-
zados e a tramitação definida no Congresso, 
o presidente ainda dispõe do poder de veto, 
instrumento pontual e potente na definição 
da política após o processo decisório.

Trazendo um sobrevoo ao trâmite legis-
lativo para além das tradicionais bases insti-
tucionais, a literatura recente logrou acurar o 
padrão de relacionamento entre os poderes 
sob uma teia mais complexa de barganha, 
pautada nos mecanismos e dispositivos à 
disposição dos atores. Algumas conclusões 
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para os nossos propósitos podem ser tiradas. 
Em primeiro lugar, o Executivo não pode 
ser considerado um ator unitário. A análise 
institucional que contrapunha Legislativo e 
Executivo apenas como governo e oposição 
ou interesses nacionais e particulares (ou 
uma agenda do Executivo e outra do Legis-
lativo) não cabe, se tomarmos como pres-
suposto um funcionamento, nesse quesito, 
próximo ao Parlamentarismo (Figueiredo; 
Limongi, 1999; Freitas, 2016a). 

Além disso, o enquadramento do cen-
tralismo contingente juntamente à análise 
dos diversos estágios do processo legislativo 
nos trazem a uma situação em que a agenda 
de sucesso evidenciada pelos trabalhos pio-
neiros é um processo de agregação de inte-
resses, com uma complexidade que, apesar 
de ainda não ter sido toda decifrada, logrou 
avançar seu entendimento nos últimos anos. 
Ainda se mantém, porém, o mesmo espírito 
dos trabalhos anteriores, com o objetivo de 
mostrar a operabilidade do sistema político 
brasileiro e suas nuanças, com base no todo 
das decisões e sob bases quantitativas e aglu-
tinativas. O debate sobre o funcionamento 
do presidencialismo brasileiro, por panora-
ma mais amplo que esse, ainda permanece.

Condicionantes institucionais  
à gestão governamental

Após um início conturbado, os dois 
governos do presidente Fernando Henrique 
Cardoso sucedidos por mais duas eleições do 
presidente Lula permitiram à literatura um 
padrão de comparação e um entendimento 
mais complexo do funcionamento do siste-
ma político brasileiro.

Dessa forma, dois eixos de análise in-
ter-relacionados mostraram-se imperativos 
para avançar no debate de “como se governa 
o Brasil” (Palermo, 2000). A distribuição dos 

recursos legislativos, somados e vinculados a 
outros como cargos e orçamento, constitui o 
primeiro eixo de análise.

O salto visto na seção precedente, da 
atestação de governabilidade às nuanças das 
próprias coalizões e ao sucesso da agenda 
presidencial revisitado nas gestões governa-
mentais e na ampliação de análise às diversas 
arenas e aos atores envolvidos, foi o fio con-
dutor do debate às estratégias disponíveis ao 
presidente para levar à frente sua agenda ante 
diferentes constrangimentos políticos advin-
dos da dinâmica de um governo de coalizão; 
estratégias estas relacionadas à distribuição 
dos poderes legislativos, que, “assim como 
a natureza e a extensão dos poderes presi-
denciais[,] são percebidas como dimensões 
críticas envolvidas na disposição de governar 
através de medidas unilaterais ou mediante a 
negociação” (Inácio, 2006, p. 2).

O segundo eixo diz respeito à dinâmi-
ca conflitiva e/ou cooperativa das relações 
entre os poderes. Palermo (2000) verifica 
essa dicotomia como a propensão ou não à 
governabilidade em termos institucionais. 
A literatura das bases institucionais do presi-
dencialismo de coalizão negou que eventuais 
conflitos na condução dos assuntos públicos 
trariam problemas de natureza institucional, 
os quais legariam ao sistema político uma 
situação caótica ou de paralisia decisória, ga-
rantindo um ordenamento tal que torna o 
plenário da Câmara dos Deputados um locus 
previsível de decisões, na maioria das vezes, 
favorável ao Executivo, mas o avanço em re-
lação ao primeiro eixo de análise tornou as 
relações mais complexas e demanda maior 
atenção aos atores e processos.

Dessa forma, “formar e manter gover-
nos de coalizão significa lidar com contex-
tos complexos de barganha” (Inácio, 2006, 
p. 4), já que as ações de quem detém a má-
quina governamental têm consequências não 
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só para os seus interesses, mas também para 
todos os atores relevantes ao processo decisó-
rio e à propensão destes à adesão ou não ao 
governo, dependente dos ativos e interesses 
dos possíveis parceiros de coalizão, os walk-
-away values (Inácio, 2006; Batista, 2013). 
A cooperação depende, em última instância, 
de atratividade da própria ação do presiden-
te e de sua disposição em conceder recursos, 
com uma métrica estratégica com base em 
suas possibilidades, interesses e informação 
sobre seus próprios parceiros de coalizão.

O que difere os eixos de análise, portan-
to, são — entre outras possibilidades — as 
demais variáveis intermitentes abordadas 
neste estudo: conflito e cooperação não só 
têm relação com os recursos mobilizados pe-
los atores, destacados pela literatura na dis-
tribuição do poder decisório do presidente 
para os partidos, mas também com os fato-
res contextuais originários da lógica de ação 
coletiva das coalizões: a disputa partidária, o 
cenário político e a natureza tanto da agen-
da como da política em pauta, que medeiam 
as negociações, assim como a moldura ins-
titucional. Os fatores contextuais também 
influenciam na tomada de decisão entre 
coordenar e presidir. A questão que fica, ao 
abordarmos esse eixo, é: quais são os limites 
às estratégias de coordenação do Executivo 
em relação às suas coalizões?

A coalizão depende de algumas condi-
ções para sua eficácia legislativa: “se (a) exis-
tem benefícios individuais que só podem ser 
obtidos por meio de ação coletiva, (b) se há 
diferentes meios de distribuir os benefícios 
decorrentes de ações desse tipo e (c) nenhum 
ator pode impor um determinado protocolo 
aos demais” (Inácio, 2006, p. 4-5). 

Para além desse protocolo, Gomes 
(2012) indica alguns outros caminhos de fa-
zer avançar a agenda da literatura, por um 
ponto de vista dos constrangimentos institu-

cionais, regimentais e das interações estraté-
gicas do processo decisório:

Alguns aspectos metodológicos podem estar 
dificultando a percepção dos efetivos papéis 
dos poderes e da agenda discutida no Con-
gresso. Merecem atenção as fragmentações 
nas análises relacionadas à seleção: a) dos 
atores (poucos estudos abordam os senado-
res); b) dos locais onde as decisões são toma-
das (o plenário da Câmara tem sido privile-
giado); c) dos tipos de proposições e de vias 
legislativas utilizadas (propostas de emenda 
à Constituição e projetos de lei complemen-
tar são pouco estudados); e, principalmen-
te, d) da agenda efetivamente discutida no 
Congresso (geralmente tem sido desprezada 
a agenda dos parlamentares que não foi con-
vertida em lei) (Gomes, 2012, p. 914).

Em primeiro lugar, do ponto de vista da 
organização do Poder Legislativo, “quando 
tratamos os legislativos bicamerais como se 
fossem unicamerais, subestimamos como os 
conflitos entre a Câmara e o Senado moldam 
as principais mudanças políticas” (Neiva, 
2011, p. 183). Uma observação mais pro-
funda do Senado foi deixada de lado pela 
geração das bases institucionais do presiden-
cialismo de coalizão, por “não [parecer] de-
sempenhar um papel autônomo como ins-
tância deliberativa, nem mesmo como casa 
revisora” (Figueiredo; Limongi, 1996 apud 
Neiva, 2011, p. 184). De fato, a Câmara dos 
Deputados, em tal enquadramento, apresen-
ta-se com maior relevância, já que é a casa 
iniciadora dos projetos do Executivo e pos-
sui um trâmite legislativo numericamente 
mais elevado. 

No entanto, o Senado brasileiro — as-
sim como os latino-americanos de maneira 
geral, mas mesmo entre estes — apresenta-
-se como uma das Casas Legislativas supe-
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riores com maior simetria e incongruência 
em relação à inferior (Neiva, 2011; Neiva; 
Soares, 2013). Simetria, pois a equivalência 
de poderes entre as casas é grande; e incon-
gruência por conta da disparidade do núme-
ro de membros e do processo eleitoral que 
os elegem (composição política). Portanto, a 
possibilidade de diferentes correlações  de 
força e resultados é relevante. Para além 
de  observar seus poderes em relação à Câ-
mara, “é necessário verificar também a sua 
composição política, a distribuição dos par-
tidos e de suas preferências” (Neiva, 2011, 
p. 185). Não podemos descartar também a 
rede de relações de cooperação, competição 
e conflito com o poder Executivo como mais 
uma instância decisória a qual este deve sub-
meter suas propostas.

Quais são os determinantes da força e 
do comportamento dos atores do Senado, 
porém? Em relação à dinâmica negociativa 
da coalizão, os pressupostos do centralismo 
contingente aplicam-se por tratarem de bases 
partidárias e da coalizão como um todo em 
sua relação com a Presidência. Há certas par-
ticularidades, porém, relativas à composição 
política do Senado. O nível de consenso na 
casa é maior, e a informalidade das relações, 
já que o número de parlamentares é menor, 
apresenta-se com maior força. Dados reuni-
dos por Neiva (2011, p. 189) demonstram 
que “os partidos são menos disciplinados e 
apresentam maior dispersão dos votos no Se-
nado do que seus congêneres na Câmara”. 
Porém mais do que como atributo sistêmico 
de disciplina, chama a atenção a variação en-
tre alguns partidos e destes entre as Casas. 
Enquanto o PT é o mais disciplinado em am-

11 Dados de Neiva (2011), de 1989 a 2008, considerando votações nominais na Câmara e no Senado. Há certa 
diferença no cálculo das duas Casas: enquanto a orientação do líder é mais central na Câmara, o menor número 
de parlamentares e a informalidade das relações do Senado fizeram com que o autor considerasse o próprio voto 
do líder partidário.

bas as casas11 (94,9% na Câmara e 92,6% no 
Senado), PDT e PMDB (atualmente MDB) 
apresentam-se como mais dispersos (89,6 e 
84,9% na Câmara; e 86,2 e 76,4% no Se-
nado, respectivamente). Em contrapartida, 
há diferença de quase 9% entre as casas no 
caso do PSDB (90% na Câmara e 81,7% no 
Senado). Neiva (2011, p. 193) destaca tam-
bém a capacidade dos partidos “de mudarem 
repentinamente as estratégias de apoio e de 
oposição ao governo, com impressionante 
capacidade de coordenação de suas ações”. 
Essa dimensão do timing da política é essen-
cial para a compreensão das agendas que se 
movem no processo decisório.

Uma discussão herdada do debate insti-
tucional que merece atenção nesse redesenho 
das relações Executivo-Legislativo se refere 
ao poder federativo, inscrito sobretudo nos 
governadores (Abrucio, 1994), e sua influên-
cia no comportamento dos parlamentares. 
Nas análises voltadas à Câmara, especulava-se 
que os governadores contariam com impor-
tantes recursos clientelísticos e de impor-
tante impulso às campanhas dos deputados, 
determinando em grande monta as decisões 
que os interessavam, a seus favores. Além de 
as análises de Figueiredo e Limongi terem 
demonstrado o comportamento majoritaria-
mente partidário dos congressistas, muitas 
matérias importantes aprovadas desde 1988 
atuaram no sentido oposto (Arretche, 2002), 
não havendo impedimento dessa monta.

O conteúdo federativo de algumas pro-
postas per se, porém, muda o cálculo para o 
Executivo pela correlação de forças ser des-
locada, assim como a relevância de conside-
rar a casa que inicia algum projeto (Alemán; 



20

Calvo, 2007). A derrota da CPMF em 
200712, por exemplo, ocorreu no Senado, 
após aprovação na Câmara dos Deputados. 
Uma boa suposição nesse sentido é que o 
conteúdo federativo — na ótica da relevân-
cia do conteúdo das políticas, diferentemen-
te da correlação feita na primeira geração de 
estudos — das propostas pode influenciar, 
mesmo que partidariamente, o comporta-
mento dos congressistas, se considerarmos 
a coordenação bicameral das negociações e 
barganhas (Couto, no prelo). 

Ainda sobre os atores, considerando que 
o Legislativo como um todo voltou a ser uma 
arena decisória relevante após 1988, o siste-
ma de relação entre Estado e sociedade pôde 
se diversificar por um híbrido, que combina 
o prévio corporativismo de negociações cen-
tralizadas no Executivo com um pluralismo 
cada vez mais acentuado, permitindo a atua-
ção de grupos de interesse diretamente no 
Legislativo (Santos, 2014, p. 9-10):

Dado este pluralismo crescente, o parlamen-
to passa a ser também um espaço de atuação 
relevante. Contudo, evidências demonstram 
que esta forma atomizada não se apresenta 
como única, nem mesmo é predominan-
te. O pluralismo, na verdade, convive lado 
a lado com negociações centralizadas no 
Executivo (fato típico do corporativismo). 
Esse hibridismo, portanto, caracteriza um 
complexo processo decisório que possibilita 
pensar na arena legislativa de duas formas. 
Ou como uma extensão da disputa no Exe-
cutivo ou como caminho alternativo para a 
inclusão de temas de interesses específicos na 
agenda política. Este cenário exige dos inte-
resses organizados estratégias de dois tipos. 

12 PEC 50/2007 na Câmara, estudo de caso que baseou essa revisão bibliográfica em Couto (no prelo). A matéria, 
desde sua última renovação em 2003, mantinha diretamente relacionada a si debates de caráter federativo, com a 
proposta da divisão de suas receitas para os estados.

A primeira é maximizar as vantagens da re-
presentação corporativista aliada às oportu-
nidades da representação plural. A segunda é 
ampliar a mobilização de recursos no sentido 
de profissionalizar a atividade.

Ao inserir essa discussão na questão da 
distribuição do poder decisional, é possível 
encontrar evidências da pluralidade do jogo 
da produção parlamentar. “Se é verdade que 
o Executivo ‘domina’ com certa facilidade a 
agenda legislativa, deixando pouco espaço 
para interesses particularistas e paroquiais, é 
também verdade que os interesses organiza-
dos têm atuado cada vez mais no Legislativo” 
(Santos, 2014, p. 13). Se esse tipo de atuação 
vem se intensificando conforme os dados de 
cadastramento na Primeira Secretaria da Câ-
mara dos Deputados (Santos, 2014), intensi-
ficando as discussões sobre a regulamentação 
do lobby no Brasil (Santos; Cunha, 2015), é 
sinal que “vale atuar nas Casas legislativas” 
(Santos, 2014, p. 13) e que tempo e dinhei-
ro vêm sendo investidos “no monitoramento 
e nas ações de lobby junto aos congressistas” 
(Santos, 2014, p. 13).

Mancuso (2004) encontra evidências, 
por exemplo, da atuação da indústria e do 
empresariado no Congresso Nacional, na 
construção da agenda conhecida como custo 
Brasil. A própria constituição dessa agenda e 
a adoção dessa nomenclatura com seu con-
teúdo devem-se não apenas à citada abertura 
do parlamento, mas também a outra condi-
ção necessária e fundamental para a atuação 
de grupos de interesse: “O trabalho coletivo 
das organizações que representam os setores 
da indústria, coordenado pela [Confedera-
ção Nacional da Indústria] CNI, entidade de 
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cúpula do setor” (Mancuso, 2004, p. 510). 
A CNI esforçou-se e alçou uma posição aglu-
tinadora dos interesses e estruturou formas 
de atuação política para acompanhamento, 
análise, tomada de posição, orientação e 
pressão perante as proposições discutidas no 
Congresso Nacional.

Santos (2016) utiliza essas atestações para 
aferir a atuação na lógica de rent-seeking das 
organizações que possuem tal posição central, 
como a própria CNI, e seu impacto na pro-
dução legislativa brasileira. Tendo como ele-
mento de ligação o financiamento de campa-
nha, como descrito, esses atores buscam pelo 
potencial de influência econômica em obter 
benesses do Estado brasileiro.

Para além da lógica do rent-seeking des-
ses grupos de interesse, em que esses grupos 
individualmente utilizariam de seu poder 
econômico para retirar benesses do Estado, 
Mancuso (2004, p. 514) defende:

não obstante a enorme fragmentação do 
empresariado industrial, e o impulso cen-
trífugo desta fragmentação, pelo menos 
desde meados da década de 1990 a indús-
tria vem realizando um grande trabalho co-
letivo para definir e defender uma posição 
comum em relação a propostas legislativas 
que tramitam no Poder Legislativo federal 
e cuja aprovação, reforma ou rejeição pode 
contribuir para a solução de problemas que 
afetam negativamente a competitividade de 
todo o segmento.

Apesar de não ser possível aferir uma 
conexão causal suficiente entre a atuação 
do grupo empresarial e as decisões legislati-
vas, o grupo liderado pela CNI obteve dois 
terços de resultados favoráveis à sua agenda 
entre 1996 e 2003 (Mancuso, 2004, p. 524), 
entre projetos favoráveis aprovados e contrá-
rios rejeitados. O autor delega à afinidade do 

setor com as versões finais de proposições 
de autoria do Poder Executivo grande parte 
do poder explicativo desse sucesso, legando 
também à sua proeminência na produção 
legislativa o encaminhamento da agenda. 
Algumas considerações em relação à divisão 
temática do sucesso do Executivo devem ser 
feitas a essa tese, mas o fato de o Executi-
vo aglutiná-la possibilita enquadrá-la sob os 
pressupostos de um jogo complexo de pro-
dução legislativa, aqui proposto.

Jogo complexo que, ante essa literatura 
(Santos, 2014; Mancuso, 2004), possui ain-
da outro ângulo de análise, o da mencionada 
diversidade de ações de grupos de interesse — 
via corporativismo ou de forma mais plural 
pelo Legislativo — destacada por ambos os 
textos. Não devemos nos esquecer, porém, 
da observação de Santos (2016), ancorada 
em Mancuso (2004), em relação à não par-
ticipação sistemática dos grupos de interesse 
não corporativos, servindo como atores ad hoc 
que, pela falta ou arranjo diferente de dispo-
nibilidade de recursos, atua de forma esporá-
dica e difusa institucionalmente, muitas vezes 
se direcionando para outras estratégias, mais 
voltadas à esfera não institucional.

Apesar de não permitir a efetivação da 
tese da “desconstrução da ordem corporati-
vista”, a diversidade de uma representação 
plural com, de um lado, as associações li-
vres adentrando os espaços legislativos e, de 
outro, a representação sindical de interesses 
permanecendo ativa, pode ser atestada (San-
tos, 2014, p. 23).

Por fim, até mesmo os mecanismos de 
monitoramento são realizados nessa moda-
lidade de acompanhamento de proposições 
legislativas, visto que os próprios órgãos do 
Executivo (ministérios, órgãos de controle 
e agências reguladoras) se inscrevem na Pri-
meira Secretaria da Câmara dos Deputados 
para o acompanhamento de proposições 
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e não o fariam “se aquela arena não tivesse 
alguma relevância no processo decisório” 
(Santos, 2014, p. 28).

Quanto ao conteúdo das decisões nes-
sa longa trajetória de, ao menos, 30 anos de 
funcionamento do sistema político advindo 
da redemocratização, algumas críticas têm 
sido feitas ao enquadramento das bases ins-
titucionais. Para além da diminuição com o 
tempo da taxa de sucesso do Executivo — 
chegando ao patamar de 62% no segundo 
mandato da presidente Dilma, quando 
agregada por mandato — e a estagnação da 
dominância (Pereira, 2017, p. 47-50), hou-
ve diminuição da dominância em leis não 
orçamentárias a partir de 2008 e um maior 
número de proposições tramitando em regi-
me ordinário (Almeida, 2015, p. 47), sem 
“atalhos de agenda” — pedra de toque fun-
damental do enquadramento teórico da se-
gunda geração de estudos. Em linhas gerais, 
a questão em voga é se o Executivo possui 
dominância e predominância em tudo que 
se discute no Parlamento, ou se essas estão 
restritas a seus poderes exclusivos ou ainda a 
um mecanismo pontual.

Santos (2016, p. 86) apresenta uma 
perspectiva crítica, unindo a percepção de 
uma divisão de trabalho entre os poderes 
Legislativo e Executivo e a atestação da in-
fluência econômica de grupos de interesse 
nas decisões legislativas. Segundo o autor, 

observa-se que as normas que tratam de as-
suntos relacionados ao funcionamento do 
Estado têm a maior parte de sua proposição 
concentrada no Poder Executivo. É o que se 
observa, por exemplo, nas normas referentes 
a Direito Administrativo (56,4%), Finanças 
Públicas (82%) e Relações Internacionais 
(90,5%). Todas elas são típicas do funciona-
mento estatal e partem majoritariamente de 

propostas do Poder Executivo. Nota-se tam-
bém um equilíbrio entre a autoria dos Pode-
res Executivo e Legislativo nas leis que insti-
tuem ou alteram Programas Governamentais 
(50%), assim como na legislação trabalhista 
e previdenciária (50,5%).

Essa divisão, porém, sobretudo em rela-
ção à produção parlamentar, não se asseme-
lha à perspectiva de Ames (2003) da produ-
ção paroquial de leis; trata-se, ao contrário, 
de uma divisão que sinaliza: 

ao primeiro caberia a propositura de leis que 
instituem políticas públicas numa dimensão 
mais agregada ou abstrata (incluindo ma-
croeconomia e políticas fiscais e tributárias), 
enquanto os membros do Poder Legislativo 
concentram-se em programas governamen-
tais ou legislação mais pontuais, voltados 
para o atendimento de grupos sociais e à vida 
cotidiana do “cidadão médio” (Santos, 2016, 
p. 87-88).

Além do conteúdo, o tipo de proposi-
ção, analisado por Gomes (2012) na abor-
dagem das vias legislativas, leva a tramitações 
distintas que constrangem as estratégias pe-
las estruturas jurídica e legislativa do tema 
tratado e oferecem vias estratégicas distintas 
para que os atores atinjam seus objetivos. 
As análises anteriores priorizaram a via ordi-
nária, composta de projetos de lei ordinários 
(PL), de medidas provisórias (MP) e do pro-
jeto de lei do Congresso Nacional (PLN), 
principalmente porque nessa arena os dois 
últimos instrumentos são de autoria exclu-
siva do Executivo, além do fato de os ins-
trumentos que aceleram a tramitação serem 
mais facilmente aplicáveis.

Um desses mecanismos à disposição do 
presidente ainda não muito explorado pela 
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literatura para manejar o controle da pauta 
das Casas Legislativas é (ou foi13) o tranca-
mento de pauta com base em MP não deli-
beradas, possibilitado pela reforma em 2001 
(EC 32) desse instrumento. Segundo dados 
de Machiaveli (2009), entre 2002 e 2008, de 
1.027 sessões na Câmara dos Deputados, 
apenas 380 tinham pautas desobstruídas. 
No Senado, entre 2005 e 2008, de 450 ses-
sões deliberativas, apenas em 143 não houve 
qualquer óbice a votações por conta de MP. 
Cenários em que a oposição, ou grupos de 
parlamentares que possivelmente conseguem 
romper a barreira majoritária em algum tema 
relevante, podem instigar o presidente a usar 
tal mecanismo. Ainda conforme Machiaveli 
(2009), o trancamento de pauta possibilita 
ao governo um instrumento mais eficiente 
ainda por não ter que lidar com a negociação 
com líderes nas casas.

Ainda assim, a MP14 mostra-se relevante 
por critérios de negociação e de estratégia da 
agenda do Executivo:

A chave para se entender por que uma po-
lítica é proposta por meio de MP ou de PL 
são os diferentes processos legislativos des-
tes instrumentos – especificamente, o fato 
de o primeiro não passar pelo sistema de co-
missões permanentes do Congresso. Para o 
Executivo, isso significa menor custo de 
transação, pois reduz a necessidade de ne-
gociação com os parlamentares individuais 
e com a oposição. Para os representantes do 
Legislativo, significa menor oportunidade 
para se informar sobre as consequências 
esperadas da política proposta. [...] Espe-
ra-se, assim, que a MP seja o instrumento 

13 Em 2009, o trancamento passou a atingir apenas PL. Em 2017, decisão do Supremo Tribunal Federal, com o 
pedido de diversos parlamentares, proferiu que o trancamento de pauta só se dá para PL sobre temas passíveis de 
serem tratados por MP (Maia, 2016; Brasil, 2017).

14 Vale conferir, também, a crítica de Santos (2016) em relação ao uso excessivo de MP.

de proposição quando pelo menos uma das 
seguintes condições for observada: i) a polí-
tica é pouco complexa; ii) a preferência do 
Executivo é suficientemente próxima da de 
uma maioria parlamentar, exceto quando a 
comissão com jurisdição sobre a matéria é 
alinhada com o Executivo ou o apoio po-
pular do presidente é elevado; ou iii) uma 
maioria parlamentar tem urgência na vota-
ção da proposta (Almeida, 2014, p. 8).

Por uma perspectiva informacional, 
somada ao que foi citado anteriormente, 
as MP ainda podem ser estrategicamente 
utilizadas com o intuito de reduzir a in-
certeza decisória, visto que a mudança do 
status quo imediato antecipa consequên-
cias, resultados e reação de diversos atores. 
Nesse sentido, Almeida (2014) considera 
que a MP faz parte de um processo de de-
legação tácito de poder de iniciativa legal 
do Congresso ao Executivo, com tal moti-
vação informacional.

Outras vias também devem ser tra-
zidas à tona, como a via constitucional, 
cuja maioria qualificada e duas rodadas de 
aprovação em cada casa requeridas, além da 
impossibilidade de veto ou urgência presi-
dencial, trazem mais constrangimentos ao 
governo. Na década de 1990, no governo 
Fernando Henrique Cardoso, uma série 
de reformas constitucionais foram leva-
das à frente, como a da previdência social, 
a da administração pública e a tributária. 
Melo (2002, p. 13) leva a cabo a análise das 
três, tentando entender “porque represen-
tam casos bastante distintos em termos de 
resultados de políticas”:
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Como se sabe, a reforma tributária foi des-
continuada pelo governo; a reforma da pre-
vidência perdeu grande parte do radicalismo 
com que foi apresentada, e foi aprovada 
parcialmente; enquanto a reforma adminis-
trativa foi aprovada na sua quase totalidade, 
embora a implementação tenha sido errática 
(Melo, 2002, p. 13). 

Por conta de suas próprias características 
regimentais e, além disso, por razão de suas 
próprias características substantivas, desta-
cando a centralidade de seus temas na gran-
de agenda decisória brasileira, envolvendo as 
arenas eleitoral e a parlamentar, a dinâmica 
federativa e a alteração de contextos, e ten-
do como exemplo a alternância de poderes 
e a consequente alteração no status situa-
ção-oposição (Melo e Anastasia, 2005), as 
propostas de emenda à Constituição devem 
entrar com mais protagonismo nos estudos 
sobre o processo decisório e as relações entre 
os poderes Legislativo e Executivo.

Conclusão: o presidencialismo de 
coalizão revisitado, em teoria e método

Passados 30 anos do sistema político 
desenhado pelos constituintes originais, o 
presidencialismo brasileiro ainda permanece 
um fenômeno a ser explorado. A atestação 
da previsibilidade de decisões favoráveis ao 
governo parece cada vez menos crível quan-
do tem apenas a distribuição do poder de-
cisório como lastro. Constituindo um jogo 
composto de diversos atores, arenas e inte-
resses, a aproximação entre a floresta — o 
padrão cooperativo de relações entre o Exe-
cutivo e o Legislativo —, desenhada pela 
segunda geração de estudos, e as árvores 
— casos que nos atinem à insuficiência dos 
mecanismos analíticos difundidos pelas ba-
ses institucionais — depende da modulação 

entre técnicas quantitativas — extensamen-
te utilizadas — e qualitativas, invertendo o 
mecanismo causal: é mister buscar as causas 
de desvios desse padrão (Couto, no prelo) e 
compreender seus melindres.

Acreditamos que diversificar os méto-
dos pode auxiliar o processo de diversifica-
ção dos objetos e enfoques perceptíveis na 
terceira geração de estudos. Dessa forma, 
será possível compreender melhor os ele-
mentos contraditórios — sobretudo no eixo 
de centralização e descentralização do poder 
decisional — visíveis quando se coloca em 
perspectiva a trajetória dos estudos das rela-
ções entre Executivo e Legislativo no Brasil. 
O rigor metodológico e dos nexos causais é 
imprescindível, assim como o apontamento 
dos limites da escolha de desenho de pesqui-
sa, ao respeitar o princípio de “considerar 
em que medida a estratégia concilia o tipo 
de pergunta que se pretende responder com 
a relação causal que subjaz a explicação a ser 
oferecida” (Silva, 2018, p. 22).

Já sabemos que cooperação e conflito 
dependem de diversos fatores — sobretudo 
institucionais, relativos ao processo decisório 
em si —, mas, ante o cenário turbulento dos 
últimos anos, é também necessário buscar 
novas fontes de explicações para a nature-
za dos acontecimentos. A consideração de 
atores, mecanismos e arenas antes deixados 
em segundo plano por um falso paralelismo 
iniciou tal processo, mas a dependência da 
trajetória das decisões acumuladas pede que 
diversas questões sejam mais bem analisa-
das — em relação às regras do jogo ou ao 
conteúdo das políticas, o mergulho no con-
teúdo das políticas aprovadas (ou rejeitadas) 
e a complementação com base em estudos 
de agenda (Mangialavori, 2014), além da 
ocorrência de choques externos ao jogo par-
lamentar institucional e diversas outras pers-
pectivas, podem ser exploradas.
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Pela complexidade analítica que requer 
um sistema complexo como o brasileiro, 
o protocolo de barganha é flexível e pode 
conter em si uma estrutura causal que não 

dependa de uma condição suficiente, mas 
de diversas partes necessárias, que em seu 
conjunto sejam o bastante para a quebra do 
padrão cooperativo.
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Resumo

O presidencialismo de coalizão revisitado

Qual o balanço possível a se fazer passados mais de 30 anos da Constituição de 1988 e do sistema político gerado com 
base nessa Carta, no que se refere às relações entre os Poderes Executivo e Legislativo e à operacionalização do processo 
decisório? Três gerações de estudos já se acumulam, estando a terceira em um promissor desenvolvimento, após as bases 
institucionais do presidencialismo de coalizão terem se consolidado perante o pessimismo da literatura comparada dos 
anos 1980 e 1990. A governabilidade se mantém como o pivô dos estudos da área, mas a hipótese sustentada neste ar-
tigo sugere que seus determinantes se multiplicam enquanto a concentração do poder decisional — variável explicativa 
característica da segunda geração — se mostra necessária, mas insuficiente, para abarcar toda a dinâmica do sistema 
político, assim como os métodos que difundiram e consolidaram as bases institucionais.

Palavras-chave: Relações executivo-legislativo; Presidencialismo de coalizão; Processo decisório; Estudos legislativos.

Abstract

The coalitional presidentialism revisited

What is the possible balance to be made more than 30 years after the 1988 Constitution and the political system gener-
ated from this Charter, regarding the relations between the Executive and Legislative powers and the operationalization 
of the decision-making process? Three generations of studies are already accumulating, the third being in a promising 
development, after the institutional bases of coalition presidentialism have consolidated in the face of the pessimism of the 
comparative literature of the 1980s and 1990s. Governance remains the pivot of studies in the area , but the hypothesis 
supported in this article suggests that its determinants multiply while the concentration of decisional power — explana-
tory variable characteristic of the second generation — is necessary but insufficient to encompass the entire dynamics of 
the political system; as well as the methods that disseminated and consolidated the institutional bases.

Keywords: Executive and legislative relations; Coalitional presidentialism; Decision-making process; Legislative studies.

Résumé

Le présidentialisme de coalisation revisité

Quels sont les considérations possibles sur les relations entre l’Exécutif et le Législatif concernant l’opérationnalisation 
du processus décisionnel, 30 ans passés de la promulgation de la Constitution de 1988 et du système politique qui 
en résulte? Trois générations d’études ont déjà consolidé et accumulé des connaissances, et la troisième est en plein 
développement, aprés que les bases institutionelles du présidentialism de coalition se soient été consolidées devant le pes-
simisme de la bibliographie comparative des années 1980 et 1990. La gouvernabilité joue encore un rôle central pour 
les études dans ce domaine de recherche, mais l’hypothèse soutenue dans cet article est que ses facteurs déterminants se 
multiplient alors que la concentration du pouvoir décisionnel – variable centrale de la seconde génération – se montre 
nécessaire mais insuffisante pour englober toutes les dynamiques du système politique; autant que les méthodes qui 
ont diffusé et consolidé les bases institutionelles.

Mots-clés : Relations entre l’Exécutif et le Legislatif ; Présidentialism de Coalition ; Processus Décisionnel ; Études Legislatives.

© 2020 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais – ANPOCS 
Este é um artigo de acesso aberto distribuído nos termos de licença Creative Commons.


